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A Câmara Municipal de Tarumã, no exercício de suas atribuições constitucionais 

e regimentais, e em conformidade com os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e 

planejamento, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, torna público o presente 

Termo de Referência, destinado a instruir processo administrativo de contratação 

na modalidade Dispensa de Licitação, na forma eletrônica. 

A presente contratação tem por objeto a confecção, fornecimento e instalação 

de letreiro institucional interno com iluminação LED RGB controlada por controle 

remoto, contendo os dizeres “PODER LEGISLATIVO”, a ser instalado no 

Plenário da Câmara Municipal de Tarumã, sobre painel ripado em madeira 

padrão louro freijó, com a finalidade de modernizar a identidade visual 

institucional e valorizar o ambiente oficial das sessões legislativas e eventos 

solenes. 

O procedimento será realizado por meio de Dispensa Eletrônica, com 

fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observados os requisitos 

do art. 72 do referido diploma legal, com disputa em modo aberto, pelo período 

de 1 (uma) hora, na plataforma Licitar Digital, com sessão pública designada 

para o dia 07 de abril de 2026, às 08h30min. 

Este Termo de Referência estabelece as condições técnicas, jurídicas e 

administrativas necessárias à adequada execução do objeto, servindo como 

base para a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, nos 

termos da legislação vigente. 

 

1. DADOS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: Confecção, fornecimento e instalação de letreiro institucional interno 

com iluminação LED RGB, controlada por controle remoto, contendo os dizeres 

“PODER LEGISLATIVO”. 
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1.2. Local de instalação: Plenário da Câmara Municipal de Tarumã, sobre painel 

ripado em madeira padrão louro freijó. 

1.3. Modalidade: Dispensa de Licitação, na forma eletrônica. 

1.4. Fundamento legal: Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, observados os 

limites legais vigentes à época da contratação. 

1.5. Forma de disputa: Tipo aberto. 

1.6. Tempo de disputa: 1 (uma) hora. 

1.7. Plataforma eletrônica: Licitar Digital. 

1.8. Data da sessão: 07 de abril de 2026. 

1.9. Horário de abertura: 08h30min. 

1.10. Intervalo de lances: R$100,00. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O presente Termo de Referência é elaborado em conformidade com o art. 

6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021, que define o termo de referência como o 

documento necessário à caracterização do objeto a ser contratado. 

2.2. A contratação observa o planejamento previsto no art. 18 da Lei nº 

14.133/2021, estando compatível com as necessidades institucionais da Câmara 

Municipal. 

2.3. A estimativa de valor observará o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, mediante 

pesquisa de preços realizada no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e em contratações similares. 

2.4. A presente contratação atende ao disposto no art. 40 da Lei nº 14.133/2021, 

no que se refere à padronização e definição clara do objeto. 

2.5. A formalização da dispensa observará o art. 72 da Lei nº 14.133/2021, com 

a devida instrução processual. 

2.6. O enquadramento como dispensa eletrônica fundamenta-se no art. 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor estimado da contratação. 

2.7. A realização na forma eletrônica atende às diretrizes do art. 82 da Lei nº 

14.133/2021, garantindo transparência, competitividade e economicidade. 
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3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A contratação justifica-se pela necessidade de modernização e valorização 

da identidade visual institucional do Plenário da Câmara Municipal de Tarumã. 

3.2. O plenário é espaço oficial de deliberação legislativa, realização de sessões 

ordinárias e extraordinárias, audiências públicas e eventos solenes, além de 

transmissões ao vivo. 

3.3. A instalação do letreiro institucional reforça a identidade do Poder 

Legislativo, confere padronização estética ao ambiente e aprimora a qualidade 

visual das transmissões oficiais. 

3.4. A adoção de sistema LED RGB com controle remoto permite flexibilidade na 

ambientação institucional, possibilitando adequação cromática conforme 

eventos específicos, datas comemorativas e campanhas institucionais, sem 

necessidade de intervenções físicas adicionais. 

3.5. Trata-se de investimento de caráter institucional permanente, com impacto 

direto na imagem pública do Poder Legislativo. 

 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

4.1. O objeto compreende a confecção, fornecimento e instalação de letreiro 

institucional interno com as seguintes especificações mínimas: 

4.1.1 Estrutura das Letras 

a) Letras individuais, em caixa alta; 

b) Altura aproximada entre 30 cm e 40 cm; 

c) Espessura mínima de 20 mm; 

d) Material: ACM, PVC expandido estrutural, acrílico ou aço galvanizado com 

pintura automotiva; 

e) Acabamento frontal liso, padrão institucional; 

f) Estrutura interna adequada para acomodação do sistema de iluminação. 

4.1.2 Sistema de Iluminação 

a) Iluminação traseira tipo backlight (efeito halo); 

b) Tecnologia LED RGB de alta eficiência; 

c) Controlador eletrônico incluso; 

d) Controle remoto para alteração de cores; 

e) Variação completa de cores; 

f) Programação de efeitos luminosos (fixo, transição gradual, fade); 

g) Fonte bivolt automática (110/220V); 
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h) Vida útil mínima estimada de 30.000 horas; 

i) Sistema com proteção contra sobrecarga. 

4.1.3 Fixação 

a) Sistema de fixação por espaçadores ou pinos metálicos; 

b) Distanciamento mínimo de 2 a 4 cm do painel; 

c) Fornecimento de gabarito para alinhamento; 

d) Instalação completa inclusa. 

4.2. Garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e falhas 

no sistema elétrico. 

4.3. Fica expressamente vedado qualquer direcionamento de marca, devendo 

as especificações garantir ampla concorrência. 

 

5. ESTIMATIVA DE VALOR 

5.1. A estimativa de valor foi realizada com base em pesquisa de preços extraída 

do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), considerando 

contratações similares de letreiros em ACM, PVC expandido e acrílico com 

iluminação em LED. 

PESQUISA DE PREÇOS 

Referências utilizadas: 

https://pncp.gov.br/app/editais/00550694000130/2026/2; 

https://pncp.gov.br/app/editais/03017098000188/2025/9;  

https://pncp.gov.br/app/editais/24893649000147/2025/79;  

https://pncp.gov.br/app/editais/49886096000126/2025/8; 

https://pncp.gov.br/app/editais/35445113000185/2025/13;  

https://pncp.gov.br/app/editais/11932977000163/2025/17.  

https://pncp.gov.br/app/editais/00550694000130/2026/2
https://pncp.gov.br/app/editais/03017098000188/2025/9
https://pncp.gov.br/app/editais/24893649000147/2025/79
https://pncp.gov.br/app/editais/49886096000126/2025/8
https://pncp.gov.br/app/editais/35445113000185/2025/13
https://pncp.gov.br/app/editais/11932977000163/2025/17
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1. CMV – Placa em ACM com iluminação interna 

Valor homologado: R$ 9.380,41  

2. Letreiro externo em inox polido (40 cm altura) 

Valor homologado: R$ 11.070,00  

3. Letreiro em acrílico duplo com sobreposição espelhada 

Valor homologado: R$ 1.339,94 (modelo sem sistema LED RGB 

completo)  
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4. Confecção e instalação de fachada em ACM com placa luminosa em 

LED 

Valor homologado: R$ 30.000,00 (objeto de maior complexidade 

estrutural)  

5. Serviço de confecção de letreiro em PVC expandido 30 mm com ACM 

sobreposto 

Valor estimado: R$ 11.216,67  

6. Placas de sinalização em alumínio (8 m²) 

Valor estimado total: R$ 9.216,08  

 

ANÁLISE COMPARATIVA 

Observa-se que: 

• Letreiros simples sem LED variam entre R$ 9.000,00 e R$ 12.000,00;  

• Letreiros com iluminação LED integrada possuem variação média entre 

R$ 9.000,00 e R$ 15.000,00;  

• Projetos de maior porte (fachadas completas) superam R$ 30.000,00;  

• Objetos em acrílico simples (sem sistema RGB e sem estrutura 

tridimensional robusta) apresentam valores inferiores, não sendo 

parâmetro direto para o presente caso.  

Considerando que o objeto pretendido envolve: 

• Letras em alto-relevo;  

• Estrutura reforçada;  

• Sistema LED RGB com controlador remoto;  

• Instalação em painel ripado interno;  

• Acabamento institucional de padrão superior;  

Estima-se que o valor de mercado adequado situe-se na faixa entre: 

R$ 10.000,00 a R$ 15.000,00 

Para fins de instrução processual, recomenda-se adotar valor estimado 

referencial aproximado de: 

R$ 12.500,00 (valor médio ponderado) 
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CONCLUSÃO DA PESQUISA 

A pesquisa realizada demonstra compatibilidade do objeto pretendido com os 

valores praticados no mercado público recente, atendendo ao disposto no art. 23 

da Lei nº 14.133/2021, que determina que a estimativa deve ser baseada em 

valores praticados pela Administração Pública. 

5.3. A estimativa atende ao disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Habilitação jurídica conforme art. 66 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. Regularidade fiscal e trabalhista. 

6.3. Qualificação técnica compatível com o objeto, mediante comprovação de 

fornecimento ou instalação de letreiros ou comunicação visual. 

6.4. Declarações obrigatórias previstas na legislação. 

6.5. Vedada a subcontratação sem autorização expressa da Administração. 

 

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

7.1. Critério: Menor preço. 

7.2. Modo de disputa: Aberto. 

7.3. Tempo de disputa: 1 (uma) hora, com encerramento automático pelo 

sistema. 

7.4. Aplicação dos critérios de desempate previstos nos arts. 60 e 61 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Executar o objeto conforme especificações; 

b) Entregar e instalar no prazo máximo de 30 dias; 

c) Fornecer garantia mínima de 12 meses; 

d) Corrigir eventuais falhas sem ônus adicional; 

e) Responsabilizar-se por danos causados à Administração. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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a) Fiscalizar a execução; 

b) Fornecer layout institucional; 

c) Efetuar pagamento após ateste. 

 

10. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Fica designado servidor responsável pela fiscalização, Fernanda aparecida 

Silveira. 

10.2. A execução será registrada em relatório técnico. 

 

11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1. Pagamento após ateste do recebimento definitivo. 

11.2. Vedado pagamento antecipado. 

11.3. Prazo conforme art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12. PENALIDADES 

12.1. Advertência, multa, suspensão temporária e declaração de inidoneidade, 

conforme arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. GESTÃO DE RISCOS 

13.1. Riscos técnicos: falhas estruturais ou elétricas. 

Mitigação: exigência de garantia e qualificação técnica. 

13.2. Riscos de atraso. 

Mitigação: aplicação de penalidades contratuais. 

13.3. Riscos de falha elétrica. 

Mitigação: especificação técnica mínima e testes prévios. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. A despesa correrá à conta da dotação orçamentária própria. 

14.2. Classificação contábil conforme Plano de Contas vigente. 
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15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. O procedimento será publicado no PNCP. 

15.2. O processo será submetido à análise jurídica. 

15.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Assis/SP para dirimir eventuais 

controvérsias. 

15.4. Aplicam-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

WUILVERSON HENRIQUE MOSSINI 

Diretor Geral legislativo 


